
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3092958 - CE (2025/0426819-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DELTA PARTICIPACOES S/A
ADVOGADOS : JOSÉ GOMES DE BRITTO NETO - SE002664

MOZART GOMES DE LIMA NETO - CE016445
MARCELLA MAIA WANDERLEY OURO - SE013264

AGRAVADO : CREDMIX - CRÉDITO E FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE ANDRADE GIRAO - CE024625

DAMIÃO SOARES TENÓRIO - CE026614B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  SÚMULA  N.  83/STJ. SUFICIÊNCIA  DA
PROVA APRESENTADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.
7/STJ.
1. Controvérsia acerca da existência de prova pré-constituída em exceção de
pré-executividade.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu pela
ausência de prova pré-constituída e necessidade de maior dilação probatória
para  comprovação  da  inexistência  de  liquidez,  certeza  ou  exigibilidade  do
título.
3. Inviabilidade, ante o óbice da Súmula 7/STJ, de reversão da conclusão do
Tribunal  de  origem,  por  demandar  reexame  de  fatos  e  provas  dos  autos.
Precedentes.
4. O entendimento da origem se encontra de acordo com o do STJ, no sentido
de que a exceção de pré-executividade exige matéria cognoscível de ofício e
ausência  de  necessidade  de  dilação  probatória,  com prova  pré-constituída.
Súmula n. 83/STJ.
5. A Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso interposto tanto pela
alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DELTA PARTICIPACOES S/A
ADVOGADOS : JOSÉ GOMES DE BRITTO NETO - SE002664

MOZART GOMES DE LIMA NETO - CE016445
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AGRAVADO : CREDMIX - CRÉDITO E FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE ANDRADE GIRAO - CE024625

DAMIÃO SOARES TENÓRIO - CE026614B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  SÚMULA  N.  83/STJ. SUFICIÊNCIA  DA
PROVA APRESENTADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.
7/STJ.
1. Controvérsia acerca da existência de prova pré-constituída em exceção de
pré-executividade.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu pela
ausência de prova pré-constituída e necessidade de maior dilação probatória
para  comprovação  da  inexistência  de  liquidez,  certeza  ou  exigibilidade  do
título.
3. Inviabilidade, ante o óbice da Súmula 7/STJ, de reversão da conclusão do
Tribunal  de  origem,  por  demandar  reexame  de  fatos  e  provas  dos  autos.
Precedentes.
4. O entendimento da origem se encontra de acordo com o do STJ, no sentido
de que a exceção de pré-executividade exige matéria cognoscível de ofício e
ausência  de  necessidade  de  dilação  probatória,  com prova  pré-constituída.
Súmula n. 83/STJ.
5. A Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso interposto tanto pela
alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  DELTA  PARTICIPACOES

S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial em razão dos óbices das Súmulas n. 7, 83 e 518/STJ.
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Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ.

No  acórdão  recorrido,  o  Tribunal  a   quo deu  provimento  à  apelação

interposta pelo agravado, julgar improcedentes os pedidos formulados na objeção de pré-

executividade por ausência de prova pré-constituída.

Rejeitados os embargos de declaração opostos.

Em suas razões,  a  parte  agravante  alega omissão em relação à  cognição

sobre o Instrumento Particular de Quitação de Títulos e Outras Avenças.

Aduz mera menção à súmula n. 393/STJ, o que conduziria a não incidência

da súmula n. 518/STJ.

Defende  a  inaplicabilidade  do  óbice  das  Súmulas  7  e  83/STJ, diante  da

inexistência de controvérsia sobre os fatos e uma vez que o caso em questão seria distinto

do paradigma.

Postulou o provimento.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 519 - 529).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

Aduz a recorrente omissão quanto à cognição sobre o Instrumento Particular

de Quitação de Títulos e Outras Avenças.

Em  relação  à  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC,  a  controvérsia  foi

solucionada com a aplicação do direito que os julgadores entenderam cabível à hipótese.

Foram indicados,  de  maneira  clara  e  fundamentada,  os  motivos  que  formaram a  sua

convicção acerca da impossibilidade de se desconstituir o título executivo apresentado

com base em meros indícios,  visto  que o instrumento contratual  em questão goza de

presunção  de  certeza,  liquidez  e  exigibilidade,  diante  da  ausência  de  prova  pré-

constituída, ainda que de forma contrária à pretensão da parte agravante.

Insubsistente, portanto, a alegação de negativa de prestação jurisdicional.

O tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos essenciais à solução

da  controvérsia,  afastando  os  argumentos  deduzidos  que,  em tese,  seriam capazes  de

infirmar a conclusão adotada.

Com efeito,  cabe  ao  julgador  apreciar  os  fatos  e  as  provas  da  demanda

segundo  seu  livre  convencimento,  declarando,  ainda  que  de  forma  sucinta,  os

fundamentos que o levaram a solucionar a lide. 
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Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o

aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

O  que foi decidido em sede monocrática é a expressão do entendimento das

Turmas  de  Direito  Privado  desta  Corte,  firme  no  sentido  de  que   a  exceção  de  pré-

executividade exige matéria cognoscível de ofício e ausência de necessidade de dilação

probatória, com prova pré-constituída:

 III. RAZÕES DE DECIDIR 5. O acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência do STJ ao afirmar que
a  exceção  de  pré-executividade  exige  matéria
cognoscível de ofício e ausência de necessidade de dilação
probatória, com prova pré-constituída; aplica-se a Súmula
n. 83 do STJ. 6. A reavaliação da necessidade de dilação
probatória  e  do  não  cabimento  da  exceção  de  pré-
executividade  demandaria  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório; incide a Súmula n. 7 do
STJ.  IV.  DISPOSITIVO  E  TESE  7.  Agravo  em  recurso
especial
desprovido. Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n.
83  do  STJ  quando  o  acórdão  recorrido  decide  que
a  exceção  de  pré-executividade  somente  é  cabível  para
matéria cognoscível de ofício e sem necessidade de dilação
probatória, exigindo prova pré-constituída.
2.  Incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ  para  afastar  a
pretensão  de  reexaminar  a  necessidade  de  dilação
probatória  e  o  não  cabimento  da  exceção  de  pré-
executividade"  (AREsp  n.  3.054.860/PR, relator  Ministro
João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em
9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

4.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  do  STJ  quanto  à  possibilidade  de  alegar
excesso  de  execução  por  exceção  de  pré-
executividade quando há prova pré-constituída, incidindo a
Súmula n. 83/STJ.
5.  A  revisão  da  premissa  de  desnecessidade  de  dilação
probatória  demandaria  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório,  vedado  pelo  recurso  especial,  incidindo  a
Súmula n. 7/STJ.
6.  O  dissídio  jurisprudencial  fica  prejudicado  pela
incidência  da  Súmula  n.  7/STJ e,  ademais,  não  foram
atendidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255,
§ 1º, do RISTJ quanto ao cotejo analítico e à comprovação
da similitude fática.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83/STJ
quando o acórdão recorrido se alinha ao entendimento do
STJ  sobre  o  cabimento  da  exceção  de  pré-
executividade  para  alegar  excesso  de  execução  com
prova  pré-constituída.  2.  Incide  a  Súmula  n.  7/STJ para
vedar  o  revolvimento  fático-probatório."  (AREsp  n.
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2.585.524/RO, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXCEÇÃO  DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
CABIMENTO.  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  EXAME.
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
EXTINÇÃO  PARCIAL  OU  TOTAL.  MÉRITO  NÃO
EXAMINADO. DISCUSSÃO PREMATURA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no
sentido  de  que  só  é  cabível  a  fixação  de  honorários
sucumbenciais no caso em que o acolhimento da exceção de
pré-executividade  implicar  extinção,  parcial  ou  total,  do
débito.
2. No caso, não tendo sido julgado o mérito de exceção de
pré-executividade, revela-se prematura a discussão sobre a
fixação de  honorários  advocatícios,  não sendo possível  o
arbitramento na atual etapa do processo.
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou o entendimento de que é cabível a arguição de
exceção de pré-executividade para discutir eventual excesso
de  execução,  desde  que  não  haja  necessidade  de  dilação
probatória.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento.
(AREsp  n.  2.563.958/SP, relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN
de 24/11/2025.)

Desse  modo,  verifica-se  que  o  entendimento  do  acórdão  recorrido  se

encontra em conformidade com o do STJ.

A  convicção  do  Tribunal  de  origem  acerca  da  ausência  de  prova  pré-

constituída no caso em questão decorreu da análise do conjunto fático-probatório dos

autos, como se infere do seguinte excerto do acórdão recorrido: 

Analisando detidamente os autos, é possível perceber que a
objeção  de  pré-executividade  acostada  pela  parte  ora
recorrida  não  foi  acompanhada  de  prova  pré-constituída,
visto  que não foi  apresentado nenhum documento apto  a
demonstrar o direito suscitado. Ainda assim, a magistrada
entendeu  que  a  ausência  de  plena  contraposição  aos
fundamentos lançados dispensaria a dilação probatória, tese
que não merece chancela nesta esfera recursal. A meu viso,
não há  como desconstituir  o  título  executivo apresentado
com  base  em  meros  indícios,  visto  que  o  instrumento
contratual  em  questão  goza  de  presunção  de  certeza,
liquidez e exigibilidade, [...] (fl. 306)

A revisão dessas conclusões do acórdão para acolher a pretensão recursal,

ou seja, para reconhecer que há prova pré-constituída suficiente para afastar a certeza,
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liquidez e exigibilidade do título executivo, demandaria o reexame de fatos e provas dos

autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

A tese defendida nas razões recursais não está a exigir do STJ a emissão de

um juízo acerca da existência ou não de ofensa a tratado ou lei federal, mas sim a base

fática sobre a qual se fundou o acórdão recorrido, de que, no caso, a recorrente apresentou

meros indícios, insuficientes a afastar a presunção de certeza, liquidez e exigibilidade do

contrato.

Para decidir em sentido contrário e reconhecer a suficiência das provas e

desnecessidade  de  dilação  probatória,  seria  necessário  o  reexame  do  contrato  e  do

conjunto fático-probatório dos autos, como reconhecido na decisão agravada. 

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos recentes julgados desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO  SEM  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. DOCUMENTOS
ESSENCIAIS AO AJUIZAMENTO. DEMONSTRATIVO
DO  DÉBITO  JUNTADO.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. CLÁUSULA
DE  VENCIMENTO  ANTECIPADO.  MORA
AUTOMÁTICA.  DESNECESSIDADE  DE
NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  .  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. As instâncias de origem concluíram que a alegação de
excesso de execução não estava amparada em prova pré-
constituída,  de  modo  que  infirmar  essa  premissa
demandaria dilação probatória, o que é vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2.  Revisar  a  conclusão  do  Tribunal  estadual  quanto  a
existência  de  demonstrativo  do  débito  devidamente
apresentado  exigiria  o  reexame  do  conjunto  fático-
probatório,  providência  igualmente  obstada  pela  Súmula
7/STJ.
3.  A  cláusula  de  vencimento  antecipado  em  obrigação
positiva,  líquida  e  com  termo  certo  enseja  a  mora
automática  do  devedor,  sendo  desnecessária  a  prévia
notificação. Precedentes.
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  em parte  do  recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n.  2.992.995/RJ, relator  Ministro Moura Ribeiro,
Terceira  Turma,  julgado  em  17/11/2025, DJEN  de
25/11/2025.)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  CITAÇÃO.  NULIDADE.  PROVA
PRÉ-CONSTITUÍDA.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME
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FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  S
ÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A  exceção  de  pré-executividade  é  admitida,  quando  a
matéria deduzida for suscetível de conhecimento de ofício e
a  decisão  possa  ser  tomada  sem  necessidade  de  dilação
probatória. Precedentes.
2. O recurso especial é inviável quando a modificação do
acórdão recorrido demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, conforme dispõe a Súmula nº  7/STJ.
3.
Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp  n.  2.225.967/RO, relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN
de 6/11/2025.)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  CITAÇÃO.  NULIDADE.  PROVA
PRÉ-CONSTITUÍDA.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  S
ÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A  exceção  de  pré-executividade  é  admitida,  quando  a
matéria deduzida for suscetível de conhecimento de ofício e
a  decisão  possa  ser  tomada  sem  necessidade  de  dilação
probatória. Precedentes.
2. O recurso especial é inviável quando a modificação do
acórdão recorrido demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, conforme dispõe a Súmula nº  7/STJ.
3.
Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp  n.  2.225.967/RO, relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN
de 6/11/2025.)

4.  A exceção  de  pré-executividade  é  cabível  apenas  para
matérias  que  possam  ser  conhecidas  de  ofício  pelo
magistrado, desde que haja prova pré-constituída e não seja
necessária instrução probatória.
5.  No  caso,  o  eg.  Tribunal  de  Justiça  concluiu  que  as
questões levantadas pela agravante - devolução do imóvel e
a  quitação  de  despesas  propter  rem -  demandam dilação
probatória,  sendo  inadequadas  para  discussão  por  meio
dessa via. A alteração de tal entendimento encontra óbice na
Súmula  7/STJ. (AREsp n.  1.854.717/GO, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN
de 29/10/2025.)

A esta Corte não é dado fugir do contexto fático definitivamente delineado

nas  instâncias  ordinárias,  tampouco  é  possível  perquirir,  a  partir  da  leitura  de  peças

processuais,  se os fatos ocorreram de forma diferente daquela apresentada no acórdão

recorrido como espera a parte agravante.

Dessa forma, não há como afastar os óbices das Súmulas n. 7 e 83/STJ.
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Por fim, sem amparo a pretensão da agravada de aplicação da multa prevista

no art. 1.021, § 4º, do CPC, visto que o mero manejo do agravo interno não enseja a

aplicação automática da referida sanção processual, sendo necessária a configuração da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que

não ocorreu no caso.

Nesse sentido, cito:

4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
NCPC  não  é  automática,  não  se  tratando  de  mera
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em
votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada,  pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa  ser  tida,  de  plano,  como  abusiva  ou  protelatória
(AgInt no AREsp  1.658.454/SP, relator Ministro MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  Terceira  Turma,  julgado  aos
31/8/2020, DJe de 8/9/2020).
(AgInt no AREsp n.  2.326.538/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 13/9/2023.)

3.  Esta  Corte  Superior  tem  entendido  que  o  não
conhecimento  ou  a  improcedência  do  pedido  não  enseja,
necessariamente,  a  imposição  da  multa  disciplinada  pelo
art. 1.021, § 4º, do  CPC/2015, tornando-se imprescindível
para tal  que seja nítido o descabimento do pedido, o que
não se afigura no caso concreto,  em que foi necessária a
análise  de  amplo  arcabouço  probatório  para  se  chegar  à
improcedência do pleito inicial.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.102.809/PR, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de 13/9/2023.)

No entanto,  desde já se adverte que a utilização de expedientes voltados

meramente para a rediscussão do acerto do julgado poderá caracterizar o aludido caráter

manifestamente procrastinatório, ensejando a aplicação de penalidades legais.

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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